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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MHP

sessae de 10 de janeiro de 19 89	 ACORDÃO N o 101-78 ,264
Recurso n.o	 93.328 - IRPJ - Exercício de 1984

Recorrente	 FOTO IGUAÇU LTDA.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU (RJ).

PASSIVO FICTICIO - A manutenção na con-
ta fornecedores de duplicatas já pagas,
no final do período-base, justifica a
presunção de omissão de receita.

DENCNCIA ESPONTÂNEA - A falta de paga--
mento do imposto e juros, quando devi-
dos, na 'época da denúncia, impede as
suas conseqüências.

DECADÊNCIA - A falta de prova das datas
das obrigações, como sendo de anos ante
riores ao momento da apuração do crédi.-1
to tributário, afasta a aplicação da ca_
ducidade pleiteada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FOTO IGUAÇU LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relatõrio e voto que passam a integrar'

o presente julgado.

Sala das SessO-- 10	 ' 10 de janeiro de 1989

/
,/ 7

URGEL P-RE 'A OP .	 — PRESIDENTE

CEL - 4, - i nr f 	 iSA	 — RELATOR

Ad
is*

A4.r..	 o	 0 rEPREIRAOU - í	 -------. -oN'	 .'DE	 POS- PROCURADOR DA FA-
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 23 F E V 1S 8 9
v . v .



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con-

selheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS'

MIRANDA, RAUL PIMENTEL,e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Ausen

te por motivo justificado o Senhor Conselheiro CRISTÓVÃO AN-

CHIETA DE PAIVA.
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RECURSON9:	 93.328

AWIRDÃON9:	 101-78,264

RECORRENTEW FOTO IGUAÇU LTDA.

RELATÓRIO 

A: fls. 177/82 apresenta a empresa FOTO IGUAÇU

LTDA recurso voluntário contra a decisão do Órgão Julgador de Pri-

meira Instância Administrativa de fls. 167/174, que houve por bem

manter o lançamento constante do auto de infração de fls. 07,

sim descrito:

"TRIBUTO: IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA

Exercício de 1984 - Ano-base de 1983 

Conforme explicitado no anexo "Termo de En-
cerramento de Ação Fiscal", ficou constatada
a omissão de receita, no valor de Cr$ . . .
5.054.976,00, caracterizada pela manutenção'
no passivo, mais precisamente na conta "For-
necedores", de obrigaçóes já pagas.

O ilícito, caracterizado como Passivo Fictí-
cio, foi constatado no balanço patrimonial,'
levantado pela empresa em 31-12-83.

Enquadramento Legal 

Arts. 157,	 19, 158, 180, 181 e 387 II 	 do	 -
Regulamento do Imposto de Renda, aprovadd pe
lo Decreto n9 85.450, de 04-12-80. 	 - -

Sujeitando-se, em conseqüência, o contribui
te retro identificado, ao pagamento do crédi
to tributário, como previsto no anverso, jã-
convertido em OTN, e discriminado nos anexos
os quais ficam fazendo parte integrante do
presente Auto.

r)talhamiltó do valor tributável:

DMF DF/19 C-C - Secgraf .1600/75
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Ano-base de 1983: Omisáão de
receita 	  Cr$ 5.054.976

(-) Prejuízo apurado na de-
claração 	 Cr$	 15.804 

Valor a tributar 	 Cr$ 5.039.172."

A impugnação de fls. 25/29, contra a exigência, dis—
se o seguinte:

a) que a irregularidade constatada havia sido regu_
larizada por ocasião da ação fiscal, objeto de

denúncia espontânea, de conformidade com o dis-

posto no artigo 138 do CTN, pois debitada ã con-

ta fornecedores nos anos-base de 1984 e 1985,con_
tra a conta rendas diversas;

b) que a correção se dera em razão de ter a então

Impugnante detectado a falta de baixa de diver-

sos títulos já pagos em anos anteriores, em sua

contabilidade, no período de 1979 a 1983 (base);

c) que o fato de ter no período da denuncia espOn-

tanea a empresa apresentado prejuízos, não a im

pedia de proceder os ajustes;

d) que, no máximo, ao FISCO ficava a possibilidade

de exigir, por inobservãnvia do regime de escri

turação, a cobrança de encargos por postergação,

nos termos do disposto no § 19 do artigo 171, §

19 do RIR/80;

e) que, considerando-se as datas das ocorrências

1979 a 1983, quanto às parcelas componentes do

passivo fictício, havia decaído o direito 	 de

lançar com respeito a 1979 e 1981;

f) juntou as fls. 32/161 extratos da conta f nece

dores, notas fiscais e cópias de fls. de livro

727
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diário, protestando genericamente por provas,
inclusive perícia e diligências.

A fls. 163/165 se manifestou o FISCO sobre os do-

cumentos e razões de impugnação, defendendo a sua ação, pela forma

seguinte:

a) que a autuação se havia dado em razão de ter a

empresa mantido em seu passivo, no ano base de

1983, obrigações já pagas, nunca em razão 	 de

prejuízos;

b) que a ação fiscal tinha amparo em dezenas de de_
cisões do Conselho de Contribuintes, enumerando

algumas, dai porque em consonância com o dispos

to no artigo 180 do RIR/80;

c) que não podia a figura da denúncia espontânea

beneficiar a empresa, visto que a exigência se

circunscreveu ao ano de 1983, enquanto os valo-

res tidos como de correção da omissão se deram

em 1984 e 1985 (base), ocasibés em que 	 foram

apurados prejuízos, fatos impeditivo da aplica-

ção do disposto no artigo 138 do CTN, que recla-
ma ó pagamento de tributo;

d) que o período fiscalizado correspondeu ao ano

de 1983, daí porque não se podia falar em deca-

dência, sendo certo que neste é que foi detecta-
da a manutenção no passivo de obrigações já pa-

gas, à autorizar a presunção de omissão de re-

ceita;

e) que a pretensão de recolhimento tão só dos en-

cargos de tributo não pagosnão era possível, ci_
tando a seu favor o decidido no Acórdão número i

75.084/84, desta 1Q. Câmara, assim ementado:

//7271
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"Este passivo existente na escrituração da em
presa, e confessado pela pessoa jurídica, qua-171
do diz que já ofereceu espontaneamente emexer
cicio futuro, no qual teve prejuízo, caracte-
riza omissão de receita, e, como tal, deve ser
tributado. Não existe espontaneidade, quando
não houve pagamento do tributo anterior, por-
que escriturado no ano que houve prejuízo."

A fls. 167/174 a decisão recorrida manteve o lan-

çamento, porque:

a) a pessoa jurídica devia manter a sua escritura-a

ção com observância das leis comerciais e fis-

cais (art. 157 do RIR/80);

b) que a manutenção no passivo de obrigações já pa

gs autorizava a presunção de omissão de recei-

ta (art. 180 do RIR);

c) que no caso havia sido apurado o passivo fictí-

cio de Cr$ 5.054,97 no balanço de 31-12-83;

d) que o fato da contabilização na3anosseguintes. 1

dos valores omitidos em 1983, quando não houve -

pagamento de imposto, excluía a possibilidade

da espontaneidade;

e) que o não oferecimento em um exercício de valo- -

res para absorção posterior por prejuízo,	 não

encontrava amparo na legislação;

f) que não havia o porque' se falar em decadência,'

uma vez que a legislação estabelecia, como pres

suposto da presunção do passivo fictício a ma-

nutenção na conta, o que no caso ocorreu em 1983,

sendo certo que também não fora trazido para os

autos as datas dos pagamentos dos títulos. 	 _

A fls. 177/182 mantêm a Recorrente os seus a 1 —

mentos de impugnação, dizendo ainda, quanto aos "considerandos"	 da ;
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decisão recorrida:

a) que ela sempre manteve a sua escrita de acordo

com o estabelecido no artigo 157 do RIR/80;

b) que as irregularidades estavam sanadas	 quando
da ação fiscal;

c) que no máximo poderia o FISCO, considerando-ses
o transcurso do prazo, mais de 5 (cinco)	 anos,	 -

reclamar a _,CN igé'ncia quanto aos anos de 1983 e
1984, nunca de 1979 e 1981.

d) que a argumentação de não oferecimento de valor

tributável em um período, para compensação em

período posterior, estava destorcida, pois:

d.1.) os lucros anteriores a 1983 sempre haviam si-
do declarados;

d.2.) não havia nos autos prova de que os valores

omitidos correspondessem ao ano de 1983, ten

do sido demonstrado outra coisa;

d.3.) a regularização de uma contabilidade, via es

	

-	 -
torno, era plenamente possível.

Termina o recurso voluntãrio requerendo perícia,no-
meando profissional para acompanhar as diligências, pois esperava: a)

ver reconhecida a espontaneidade, com a cobrança tão só dos encargos -

por postergação; e b) declarada a decadência relativa nos anos-bases

de 1979 e 1981.

É o relatório.

72)
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

Em que pese o esforço e argumentação da Recorrente,

não cuidou ela de fazer a prova que entendo seria a única capaz de

confirmar a ocorrência da decadência pretendida. Deveria ter demons

	

-	 ,
trado que no anos-base de 1979 e 1981, os cálculos que integraram o

valor de Cr$ 5.054.976, reclamado como passivo fictício, em 	 1983,

j5. neles constavam devidamente regisLrados, o que não 	 fez. Cuidou

tão só de apontar as suas liquidacCies" - com lançamentos de corre-

çOes -" em 1984 e 1985, para isso anexando cópias do Livro Diário des

te último período, Controles Internos e Notas Fiscais. Assim, entendo

ser impossível adotar a tese da decadencia. O ónus da prova cabia à

Recorrente.

Quanto à questão denúncia espontânea, não deixa dúvi

da o CTN de que ela tem eficácia quando acompanhada do pagamento do

tributo devido e juros, nos exatos termos do disposto no art. 133 do

CTN:

"Art. 138. A responsabilidade é excluída pela
denúncia espontânea da infração, acompanhada,
se for o caso, do pagamento do tributo devido
e dos juros de mora, ou do depósito da impor-
tância arbitrada..."

Assim sendo, cabia à Recorrente, para se beneficiar da -

exclusão da responsabilidade pela confissão; 	 ter pago o	 imposto

devido mais juros, procedendo os ajustes de acordo como o resultado

de sua; dec1aracoTs 	 rendimentos dos exercícios de 1984 é 1985. Não

tendo agido desta forma, deixou de fazer jus ao direito pretendido.

Pudesse prevalecer a tese da Recorrente estaric Áta-

belecido um criterio para não pagar imposto, uma vez que bastariu. no .r
ano em que fosse devido, omitir receita, para declará-la em exerci.cio

com prejuízo. Estaria assim instituída verdadeira balhurdia, des-

respeitada a lei e o princípio da independência dos exercícios.

*
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A simples leitura do artigo 382 do RIR/80,e suficiente

para afastar a pretensão da Recorrente. Nele se lê:

"Art. 382. A pessoa jurídica poderá compensar o prejuí
Zo apurado em um período-base com o lucro real deter_	 •
minado nos 4 (quatro) períodos-base subsequente',

isto e, se estabelece que o prejuízo compensãvel, necessariamente
e anterior ao lucro, nunca este àquele.

Quanto ao princípio da anualidade está estampado no

artigo 156 do RIR/80, verbis:

"Art. 156. A pessoa jurídica será tributada de acor-
do com o lucro real determinado, anualmente, a par-
tir das demonstraça.es financeiras".

Pelo exposto, nego provimento ao recurso, posição que

encontra ressonância em decisão anterior desta Câmara, conforme emen

ta transcrita a fls. 165, nestes termos:

"Este passivo existente na escrituração da empresa,
e confessado pela pessoa jurídica, quando diz que
já ofereceu espontaneamente em exercício futuro, no
qual teve prejuízo, caracteriza omissão de receita,
e, como tal, deve ser tributado. Não existe esponta-
neidade, qu..--.: ão houve pagamento do tributo ante-
rior, Po _ . ue esc iturado no ano que houve prejuízo."

É o e /vo „ e'./

„,•071,' '	 --..", ,,ff .

/

L:44§ AL V elE I To SA - RELMOR	 I

,	 /

,,..
..	 ,

„
,
„;

.	 ,

:


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1


